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Nota: o texto seguinte é uma tradução de uma carta originalmente elaborada pela CAWT 

http://catwinternational.org/Content/Images/Article/621/attachment.pdf  

 

À Direção da Amnistia Internacional Portugal 

À Presidente da Direção, Susana C. Gaspar 

 

Assunto: “Projeto para uma Política sobre o Trabalho Sexual”, da Amnistia Internacional 

 

Dirigimo-nos a vós a propósito do “Projeto para uma Política sobre o Trabalho Sexual”, da 

Amnistia Internacional, a ser submetido para consideração na reunião do seu Conselho 

Internacional, em Dublin, de 7 a 11 Agosto de 2015, e que subscreve a total descriminalização 

da indústria do sexoi. 

 

As/os signatárias/os, desta carta, representam uma ampla diversidade de defensoras/es 

nacionais e internacionais de direitos humanos, organizações de direitos humanos das 

mulheres, organizações religiosas e laicas, bem como pessoas individuais que ficaram 

profundamente perturbadas com o fato da Amnistia poder vir a adotar uma política que visa a 

descriminalização de proxenetas, proprietários de bordéis e compradores de sexo — os pilares 

de uma indústria global do sexo que lucra anualmente na ordem dos 99 mil milhões de 

dólaresii. Mais perturbador ainda, é o envolvimento, enquanto signatárias, de sobreviventes do 

comércio do sexo (pessoas corajosas), tendo em conta que a sua experiência de vida nos revela 

os inevitáveis danos que este comércio lhes infligiu, bem como nos orienta para a procura de 

soluções significativas para colocar um ponto final nas violações dos seus Direitos Humanos. 

 

A Amnistia Internacional foi a primeira e a mais relevante organização a dar a conhecer o 

conceito de Direitos Humanos à comunidade global. Não obstante a incorporação tardia, na 

sua missão, do entendimento de que os direitos das mulheres são direitos humanos, o seu 

trabalho mobilizou as populações para que os governos assegurassem a implementação dos 

princípios da Declaração Universal dos Direitos Humanos.  

O atual "Projeto para uma Política sobre Trabalho Sexual”iii choca com esta reputação histórica. 
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Acreditamos fortemente e concordamos com a Amnistia que os seres humanos que são 

comprados e vendidos para fins de exploração sexual, na sua maioria mulheres, jamais devem 

ser criminalizadas sob qualquer jurisdição e que os seus direitos humanos devem ser 

respeitados e protegidos em toda a sua extensão. Concordamos ainda que, à exceção de um 

número reduzido de países, os governos e a forma como a lei é aplicada violam gravemente os 

direitos humanos das e dos sobreviventes envolvidas/os na prostituição. No entanto, o que o 

vosso “Projeto para uma Política sobre Trabalho Sexual” incompreensivelmente apresenta é 

que haja uma total descriminalização da indústria do sexo, o que, consequentemente, irá 

legalizar a prática de lenocínio, os bordéis e a compra de sexo. 

 

Existem evidências crescentes que comprovam os efeitos catastróficos da descriminalização da 

indústria do sexo. Por exemplo, a Alemanha, que em 2002 desregulamentou a indústria da 

prostituição, veio a reconhecer que esta medida não teve como impacto uma maior segurança 

para as mulheres após a promulgação da respetiva legislaçãoiv. Pelo contrário, o crescimento 

explosivo de bordéis legalizados na Alemanha provocou um aumento no tráfico de seres 

humanos para fins de exploração sexualv. 

 

A descriminalização da indústria do sexo transforma as/os proprietárias/os de bordéis em 

“empresárias/os”, que impunemente facilitam o tráfico de jovens mulheres, vindas 

predominantemente dos países mais pobres da Europa de Leste e dos países do Hemisfério Sul, 

de modo a responder à procura crescente. Por exemplo, a lei de desregulamentação alemã, de 

2002, deu origem a cadeias de bordéis em todo o país que oferecem "especiais de sexta-feira à 

noite"vi, onde os homens têm licença para comprar mulheres para atos sexuais que incluem 

atos de torturavii. Isto levou a que os média começassem a apelidar a Alemanha de “Bordel da 

Europa”viii. No ano passado, as/os principais especialistas em trauma, na Alemanha, 

apresentaram uma petição junto do governo com vista à revogação da Lei de 2002, 

sublinhando o grave e extenso dano psicológico que a violência em série resultante desta 

“invasão” sexual indesejada, no contexto da prostituição, inflige às mulheres. Explicaram ainda 

que uma estratégia de contenção de danos não é suficiente e, como tal, governos e sociedade 

civil devem investir na eliminação/erradicação dos mesmosix. 

 

Um fenómeno semelhante é observado nos relatórios sobre a Holanda que indicam um 

aumento exponencial do tráfico para fins de exploração sexual, que está diretamente ligado à 

descriminalização da indústria do sexo, levada a cabo pelo governo em 2000x. O governo 

holandês confirma essa relaçãoxi. Aproximadamente 90%xii das mulheres nos bordéis em 

Amesterdão são da Europa de Leste, Africanas ou Asiáticas, e os compradores da indústria da 

prostituição são predominantemente caucasianos. Sem uma indústria do sexo vibrante, não 

haveria tráfico para fins de exploração sexual. 
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A Amnistia parece fundamentar o seu parecer sobre a indústria do sexo a partir da perspetiva 

do setor de combate ao VIH/SIDA, incluindo UNAIDSxiii. Como é evidente, a ação global desta 

Agência é extremamente importante, contudo, revela-se limitada na área da violência contra as 

mulheres e na interseccionalidade das dimensões etnia, género e desigualdade. Defender a 

saúde e os direitos humanos das mulheres é significativamente mais complexo do que o 

objetivo de proteger as pessoas contra o VIH/SIDA. Os principais objetivos da UNAIDS e de 

outras agências que apoiam políticas de redução do impacto da indústria do sexo aparentam 

ter uma maior preocupação com a saúde dos compradores do que com as vidas das mulheres 

que são envolvidas na prostituição e traficadas para fins de exploração sexual. Por outro lado, 

as/os profissionais de saúde, inclusive ginecologistas e profissionais de saúde mental, 

confirmam que, independentemente do modo como as mulheres são envolvidas nesta 

indústria, o abuso, a violência sexual a que estão sujeitas pelas mãos dos seus proxenetas e 

"clientes", levam a danos físicos e psicológicos que perduram ao longo da vida - e, demasiadas 

vezes, à mortexiv. 

 

Além disso, as leis e os compromissos internacionaisxv reconhecem o abuso de poder sobre as 

populações mais vulneráveis - pobres, concebidas em incesto, transgénero, sem-abrigo - como 

uma ferramenta para fins de exploração. 

 

Os grupos de mulheres em situação mais vulnerável (mulheres de origens étnicas minoritárias 

como aborígenes, nativas, afro-descendentes e de castas) estão esmagadoramente 

representadas entre as mulheres na prostituição e traficadas para fins de exploração sexualxvi. 

Combatemos, numa base diária, o acesso dos homens aos corpos das mulheres através do 

poder e controlo, que vai desde a mutilação genital feminina, ao casamento forçado, à 

violência doméstica e aos direitos sexuais e reprodutivos. Legitimar esse acesso pela regulação 

do dinheiro, não elimina a violência que as mulheres enfrentam na indústria da prostituição. É 

incompreensível que uma organização de direitos humanos da envergadura da Amnistia falhe 

no reconhecimento da prostituição como uma causa e uma consequência da desigualdade de 

género. 

 

A principal forma de proteger os direitos humanos de pessoas exploradas no sistema de 

prostituição, é facultar serviços holísticos e estratégias abrangentes de saída do sistema, para 

que estas possam vir a abandonar esta indústria e para que se mantenha a responsabilização 

das/os suas/seus exploradoras/es. Vários governos já aprovaram legislação que reflete este 

enquadramento nos direitos humanos e de Igualdade de Géneroxvii. Numa resolução de 2014, o 

Parlamento Europeu também veio reconhecer a prostituição como uma forma de violência 

contra as mulheres e uma afronta à dignidade humana, instigando os seus membros a aprovar 

leis que descriminalizassem apenas aquelas/aqueles que vendem sexo e criminalizando 

somente aquelas/es que o compramxviii. 
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Posto isto, caso a Amnistia vote pelo apoio à descriminalização do lenocínio, dos bordéis e da 

prostituição, estará, de fato, a apoiar um sistema de apartheid de género, em que um 

determinado grupo de mulheres poderá ter proteção contra a violência sexual e assédio sexual, 

usufruindo de oportunidades a nível económico e de educação, ao passo que outro grupo de 

mulheres, cujas vidas são moldadas pela falta de liberdade de escolha, são retiradas para 

consumo por homens e para o lucro dos seus proxenetas, traficantes e donos de bordéis. Nem 

a Declaração Universal dos Direitos Humanos, nem o Direito Internacional exclui qualquer ser 

humano de desfrutar de uma vida livre de violência e com dignidade. 

 

O fundador da Amnistia, Peter Benenson, disse, em tempos: “A vela arde não por nós, mas por 

tod@s aquel@s para com quem falhámos no resgate da prisão, que foram atingid@s a 

caminho da prisão, que foram torturad@s, que foram raptad@s, @s que ‘desapareceram’. Esta 

é a razão de ser da vela.” 

 

A credibilidade da Amnistia na defesa dos direitos humanos seria severamente e 

irremediavelmente manchada se adotasse uma política que se posicionasse lado a lado com 

as/os compradores de sexo, proxenetas e outras/os exploradoras/es, ao invés de se posicionar 

do lado das pessoas exploradas. Ao avançar com esta votação, a Amnistia iria extinguir a chama 

da sua própria vela. 

 

Apelamos à Amnistia que permaneça do lado da justiça e da igualdade para todas/os. 

Saudações feministas, 

 

Alexandra Sofia Silva, Presidente 

Margarida Medina Martins, Vice-Presidente 

Sílvia Vermelho, Vogal Tesoureira 

Ana Sofia Fernandes, Membro Português do Conselho de Administração do Lobby Europeu das 

Mulheres (LEM) 

 

Aliança para a Democracia Paritária (ADP) 

Associação de Mulheres Séc. XXI 

Associação Portuguesa de Estudos sobre as Mulheres (APEM) 

Associação de Mulheres Contra a Violência (AMCV) 

CooLabora CRL 

EOS – Associação de Estudos, Cooperação e Desenvolvimento 

MénNon – Associação das Mulheres de São Tomé e Príncipe em Portugal 

Rede Portuguesa de Jovens para a Igualdade de Oportunidades entre Mulheres e Homens 

(REDE) 
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